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Apresentação

O Congresso do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito - CONPEDI se
apresenta como uma oportunidade única para mostrar à comunidade científica os rumos da
pesquisa jurídica. 

O espaço privilegiado de trocas entre os pesquisadores e avaliadores proporciona um novo
olhar para os inúmeros desafios da sociedade, marcada, inexoravelmente, pela necessidade de
reafirmação dos direitos. No campo do Direito Administrativo e a Gestão pública, pode-se
dizer que o Estado brasileiro tem vivenciado a consolidação de um arcabouço jurídico
condizente com os paradigmas da Sociedade Informacional.

Por certo, refletir sobre a Gestão Pública permite, tanto aos pesquisadores quanto à sociedade
em geral, acompanhar os passos que são dados diariamente, seja por meio da alocação de
diretrizes governamentais quanto na aprovação de novos instrumentos jurídicos.  

A íntegra de todos os trabalhos sobre “Direito Administrativo e Gestão Pública” pode ser
encontrada aqui. Boa leitura!

Amanda Silva Madureira

Guilherme Aparecido da Rocha
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A culpa grave caracteriza improbidade administrativa?

Luiz Nunes Pegoraro1

Maria Julia Mazziero

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução

Com a Lei 14.230, em 2021, a originalmente Lei de Improbidade Administrativa foi alterada,
trazendo melhorias para o sistema administrativo em geral. Com esta alteração legislativa,
mudanças no prazo prescricional, na sua retroatividade e quanto ao elemento subjetivo foram
os que mais chamaram atenção dentro do âmbito do Direito. 

Hoje, não se admite mais os atos ímprobos praticados por negligência, imperícia e
imprudência, sendo admitidos apenas aqueles que tenham como característica o dolo, ou seja,
o querer o agente, sendo ele o elemento subjetivo necessário para poder processar o agente
público. Sem margem para dúvidas, o legislador deixou claro que a intenção do agente
público em praticar o ato é crucial para sua caracterização, como podemos ver no artigo 1º,
§1º da Lei, que fala: “§1º Consideram-se atos de improbidade administrativa as condutas
dolosas tipificadas nos artigos 9º, 10 e 11 desta Lei, ressalvados tipos previstos em leis
especiais”. 

Todavia, no artigo 28 da LINDB, é trazido que o agente público responderá por suas ações
dolosas ou diante de erros grosseiros, o que a doutrina caracteriza como culpa grave, sendo
teoricamente, uma exceção para a caracterização de improbidade administrativa que não é o
dolo, sendo ele citado por 12 vezes na LIA. 

Para Marino Pazzaglini Filho, a improbidade administrativa é a conduta ilícita do agente
público e deve haver um aspecto em comum em todas as suas formas, sendo ela a
desonestidade, a má-fé e a falta de probidade dentro de sua função pública, não sendo
caracterizado a improbidade apenas pelo ato ilícito, mas pela soma de todos os elementos
citados. A má-fé, portanto, é característica essencial para se ter o ato ímprobo,
particularizando a improbidade administrativa. 
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Problema de pesquisa

Sendo assim, seriam as mudanças inseridas na LIA uma forma eficiente de caracterizar o ato
ímprobo através do elemento subjetivo indispensável introduzido recentemente,
diferentemente do que se considerava improbidade administrativa anteriormente? 

Da mesma forma, o caráter doloso se iguala à culpa grave, divergindo-se na Lei de
Improbidade Administrativa e na Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro? 

Ou, de uma outra maneira, as alterações trazidas pela Lei 14.230/21 são realmente capazes de
combater “um dos fatos mais nefastos de degradação de nosso país: a corrupção.”, segundo
Rafael de Oliveira Costa e Renato Kim Barbosa? 

Objetivo

Quanto ao elemento subjetivo, a necessidade recente do dolo para sua caracterização permite
a possibilidade de diferenciação do mau administrador e do administrador que age com má-fé,
trazendo, assim, uma segurança jurídica para aqueles agentes públicos que agem por
imperícia, negligência e imprudência, não permitindo que se acabe com uma carreira. 

Por outro lado, com as alterações nas ações civis de improbidade, se tornou extremamente
difícil a comprovação do dolo para o ajuizamento da ação por parte do Ministério Público ou
pela pessoa jurídica lesada, da mesma maneira com a culpa grave na LINDB, que por sua vez,
não se iguala ao dolo. 

A existência da Lei e de suas contribuições tanto em âmbito social quanto em âmbito moral,
sendo um dos pilares da legislação anticorrupção, segundo Rafael Guimarães, é de extrema
importância para a proteção da sociedade e do patrimônio público, sendo a corrupção um dos
piores males que atinge o país. 

Método
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Pesquisas bibliográficas e documentais. 

Resultados alcançados

O objetivo, portanto, é garantir o entendimento das mudanças trazidas com a Lei e diferenciar
o agente público que agiu por má-fé, não culpando aqueles que, ao exercer seu papel na
sociedade como administrador público, comete erros em decorrência disso, não incluindo,
portanto, o erro grosseiro dito anteriormente. Por outro lado, ter a ciência sobre a dificuldade
de ajuizamento de ações trazida por esta alteração, fazendo com que os atos de improbidade
administrativa praticamente sumissem. 

Garantir, também, a compreensão sobre a necessidade e a imprescindibilidade da existência
da Lei de Improbidade Administrativa no ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que,
sendo a corrupção um fator praticamente histórico que atinge o país, é esta Lei o pilar ao
combate anticorrupção.

Palavras-chave: Elemento subjetivo, Lei de Improbidade Administrativa, culpa grave, dolo
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